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Financeira Anual da, Despesa.
Artigo 3o - As atividades da administração, /municipal, e

especialmente a execução de plano
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evitando nowos encarges permanentes e anpliação desnecessárias
do quadro de servidorês.

Artigo 62 = À adninissre PG municipãl, além dos contrô»=les formais concernentes à Et preceitos legais e regy
lamentares deverá dispor de instrumentos de acompanhamento e ava
liação de resultados de atuação dos diversos órgãos e agentes;

Artigo 7o - Os serviços municipais deverão ser permanen

temente atualizados, visando à modernização e racionalização dos
métodos de trabalho, com o objetivo de proporcionar melhor aten»
dimento ao público, através de rápidas decisões, sempre que poss
sível com execução imediata;

Artigo 8o = Para a execução de seus programas s& Prefei»
tura poderá utilizar-se de recursos colocados à sua disposição '
por emtidades públicas e privadas, nacionais e estrangeivass) ou
consorciare=se com outrassentidades para a solução de problemas *
comuns e melhor aproveitamento de recursos financeiros e técnicos

Artigo 9o = À Administração municipal devará prómover a
integração da comunidade ns vida polftica=ndministrativa do Muni
cÍbãds através de órgãos coletivos, compostos se servidores Muni
cipais, representantes de outres esferas de govêrno e municípios
com atuação destacada na coletividade ou com conhecimento. aspecÍ
fico de problemas locais; !

Artigo 10o= À Prefeitura procurará elevar à produtivida
de dos seus servidores » evitando o crescimento do seu quado de
pessoal » através da seleção rigorosa de novos servidores e ão à
treinamento e aperfeiçoamento dos servidores existentes, à fim
de possibilitar o estabelecimento de míveis adequados de rênundo a.
ração ea ascenção sistemática a funções superiores; k

Artigo 11o» Ná elaboração e execução de, séus programas,
a Prefeitura estabelecerá o eritério de prioridades, segundo a
essenciabilidade da obra ou serviço e atendimento do interésse/ À
coletivo. !
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Da estrutura

Artigo 1?%o= A estrutura básica da Prefeitura compõe-se
dos seguintes órgãos: :

I =» Secretaria;

1I = Assessor de Planejamento;

III = Procurador;
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ED. Disposições Gerais
Artigo 19 = O Prefeito devera regulamentar a presentes Deli.

bersção no prazo de trinta dies (30), aprovando, por decreto, Regu-
lamento Interno a Prefeitura, que discriminar as atribuições dos

- órgão constantes do artigo 17; :

. Artigo 20 + Na regulamentação da presente Deliberação devem=
se observar as normas àda Lei Orgânica dos Municípios.,

Artigo Pl] » As despesss decorrentes da execução desta Lei !
serão etandidas, no eorrente axercítio, por conta das dotações pró-

: prins consignadas no orçamento vigente, e ainda de créditos adicio=
E. . nisatêo Limite de Cr$20,000,00 (pinte mil eruzeirvos) que fica oe

Podar Executivo autorizado a abrir; |
5 Álãco É Os créditos a que se refere éste artigo serão Bótaoo

- cobartos com os recursos provenientes das rendas próprias da Prefei

(Continuação)

tura ;

E j Artigo 22o - Esta Lei entrará em vigor na data de suo publis
cação, revogadas! as dispasições em contrário.
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